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PROCESSO N9 10384-003.385/90-47

SESSÃO DE: 25 de outubro de 1993 	 ACÓRDÃO N9 101-85.713

RECURSO N9 104.002 - IRPJ Exs. de 1987 a 1989

RECORRENTE: CRUSA-CRUSTÂCEOS DO BRASIL S.A.

RECORRIDA : DRF em Teresira (PI)

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - PROVISÃO
PARA O IMPOSTO DE RENDA SOBRE O LUCRO INFLA-
CIONÁRIO DIFERIDO - Quando a pessoa jurídica
deixa de efetuar a Provisão para o Imposto de
Renda Sobre o Lucro Inflacionário, as ,despe-
sas de correção monefãria do patrimônio liqui
do que ficou indevidamente majorada são con-
trabalançadas pelas despesas de variações mo-
netárias passivas da provisão que deixou de
ser feita, não causando, dessa forma, refle-
xos no lucro sujeito ã tributação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CRUSA-CRUSTÂCEOS DO BRASIL S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimid ade de votos, DAR provimento	 ao
1

recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presen

te julgado. 1
,

,

44$ Sessões (DF), 25 de outubro de 1993
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- PRESIDENTE
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JEZER bE nLIVEIRA oY%IDO 	 - RELATOR

e2LUIZ FERNANDO rd 4 rIRA E MORAES-PROCURADOR DA FAZENDA
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VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE:'2 4 MAR 1994
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Processo n. 10304/003.385/90-47

Recurso n. 104.002

Acórd2io n. g 101-85.713

RecorrenteN CRUSA-CRUSTACEOS DO BRASIL S/A.

Prticipm, aind, do presente juigmento, os seguintes Conselhei-
rosN CWI_OS ALBEFUO ~;;ALVES NWES, EW11 .-ICI.SCO DE AS'isaS 1,mw-qpn, AF-7EP
DE: 0=JEIRA CWIDIM, RAUL PIMENTEL, RAIt~ SOARES DE CWMUEO„ SE-
BAsmmo RWRIOJES CABFW....
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Processo n. 10384/003.385/90-47
Recurso n.N 104.002
Acárd2Co n. g 101-85.713
Recorrente CRUSA-CRUSTACEOS DO BRASIL S/A.

RELATORIO

CRUSA-CRUSTACEOS DO BRASIL S/A, estabelecida à rua De-

sembargador Sales n 83, centro, Parnaiba-PI, inscrita no C.O.C. sob
o n 07.077.068/000118, inconformada com a decisb proferida pela
autoridade de primeira inj.a, que julgou procedente o lançamento de

offtio de fls. 02 a 09.

ter deixado de constituir a Rrevise para Imposto de Renda sobre o Lu-

cra Inflacionário Diferido, ocasionando com o referido procedimente

uma d~esa inflaria maior. resultando em uma diminuiço do Lucro

Real, nos seguintes exerc.lcies

EXERCICIO 1986 - valer tributável - Cz$ 6.545.170.390,00
EXERCICIO 1987 - valor tributável - Cz$	 5.201.524,10
EXERCICIO 1980 - valer tributável - Cz$ 	 38.563.511,90
EXERCI= 1989 - valor tributável - Cz$	 330.157.729,00

Trresignado, o contribuinte apresentou, tempestivamente,

a impugnaçe de fls. 13 a 17, alegando, em sintese, que

- em 14.10.86, a SUDENE outorgou à empresa o gozo de
isenç'ão do Imposto de Renda, a partir do exercicie financeire de 1986
até o 0v c: 	 financeiro de 1995 (Portaria DAI/PTE 334/86, fotocópia
às fls. 29 )g •-.Çrk
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Processo n 10394/003.385/90-47

Acárdo n 101-85.713

- em 11.10.86, a SUDENE outorgou à empresa o gozo de

isen0b do Imposto de Renda, a partir do exercicio financeiro de 1986

até o exercl.cío financeiro de 1995 (Portaria DAI/PTE 334/86, fotocópia

ás fls. 29)g

- em funçãO da Portaria foi solicitada retificaço da

DIRPJ, exerd'Icio de 1986, gerando a Decisb da DRE em Teresina n

040/88 aceitando o procedimento adotado (cÓpia ás fls. 19 a 27)g

- a Ementa da Decisb n 040/80 era a seguinte

'o lucro inflacionário apurado na fase pré-operacional

e realizado a partir do perodo-base em que o empreen-

dimento entrar em operaço gozará de isençXo de Imposto

de Renda que vier a ser atribu-Ido ao referido empreen-

dimento"g

- a Ementa é a wr.ntese da IN SM': o 91/80

- se o lucro inflacionário goza da isençãO, n'.¡No há raz'ao

para que se registre uma proviso relativa ao imposto sobre ele inci-

dente, porquanto o mesmo nãO é devidog

- em fun0o disso, a empresa, no periodo-base de 1986,

trimÓnie Liquidog

- essa é a principal raze da no exi~cia da provis'ão

para Imposto de Renda sobre Lucro Inflacionário, antes diferido para

fins de 'Lr" :1. VI\ç ,,/1
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Processo n 10384/003,335/90-47

Acánlo n 101-'85.713

- o Parecer Normativo CST n 108/78, citado na outuoço,

no seu item 1(:.5, alínea "b" normativo sobre a constitui0b da referi-

da provis;Yo, traz no item 10.5.2, crientacXo no sentido de que a pro-

viso constituida é atualizável monetariamente e o montante do atuali-

terminação do Lucro Reolg

- 1550 evidencia que, aritméticámente, o el-eito em termo
de determinação do Lucro Real, é nulo, ou seja, coso a previsão, se

cabível, fosse constitulda, suo atualizaço geraria uma despesa infla-

cionária sob a rubrico de voriaçXo monetária passivag não tendo sido

constituida (permanecendo, pois, no Patrimônio LÁguido), suo atualiza-

ção gerou despeso inflacionário de correçab monetário do balançog

- cito a ementa do acOrdão n 105-2„689/8S, do 1 Conse-

lho de Contribuintes, como respaldo á matériag

- aduz que n:W.b há diminuiço do lucro real, como con-

cluiram 05 fiscais autuantesg

- registra, ainda, que o Auto de InfraçXo aponta como

imposto supostamente devido, o montante decorrente da aplicação da

aliquota de 6% sobre a atualizaço monetário do lucro inflacionário

quando, na realidade, se imposto houvesse, deveria ser calculado me-

diante a oplicaçab do aliquota de 6% sobre a atualizaçãO do provisão

para Imposto de Renda sobre o lucre inflacionário que é de 6% sobre o

valor diferido. Como apresentado no Auto, conclui-se que o imposto su-

postamente devido corresponde o 6% do valor diferido e não o 6% sobre

o imposto incidente sobre o valor diferido.

(à
Ao final,requer o improcedCncia da autuaçãO

4
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Processo n 10384/003.385/90-47

Acórd'ão n 101-85.713

Na inform,..ção fiscal de fls. 23, os autuantes prope a

manuten0o integral da exiOncia tributâria e, ressaltam que foi seli-

atravês do Termo de IntimaçãO e Apresentaçã'b de Documen-

mentaço, alegando que a mesma fora subtraida pelo ex -contador, Sr,,

Antonio José da Silva Menezes, documentos de fls. 20 a 22.

n deciso monocratica, de fls.dli a 4:::)„ julgou totalmen-
te procedemee a ação fiscal, afirmando que o artigo 15 de Decreto n

70.235/72 estabelece que a impugnaço deve ser formalizada por escrito

senciais para o esclarecimento do feito fiscal não foram apresentados,

ceiras, solicitadas pelos fiscais autuantes, durante a 'Y'ase de	 -

Desse mode, a autoridade singular mantém a exigencia pe-

la ausencia de provas que justifiquem as raz3es apresentadas na defe- I

Inconformado, o contribuinte interpCis recurso velunta-

1
e acrescenta mais .:AS seguintes alegaçbes

fato de que o contribuinte estava, temporariamente, impossibilitado de

cumprir certa exigencia, doando o objeto dessa exig?!..7ncia estava moo cl

buscado 31.1.dicilimi..Nd...e„ como fez prova o contribuinte cri cr 	 fls. 66 e

67)N 'Ni\\
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- além disso, como ficou evidenciado no próprio instru-

mento de autua(4'.o, OS agentes fiscais tiveram, à época de seu traba-

lho, acesso ao Livro de Apuraço do Lucro Real e âs Demonstraç-ffes Fi-

nanceiras;;

- agora, já solucionada a pendOncia referida, está a re-

corrente de posse dos livros e documentos que lhe of.:J., ' 't.f..NMX:!, 0 que faz

prova, anexando copias autenticadas dos documentos (fis„ 68 a 1,.....nri

- por outro lado, entende a recorrente que o Livro oe

Apura0o do Lucro Real e .:co Demonstraçffes Financeiras, que foram soli-

citadas pela fiscalizaço, de nada acrescentariam para o deslinde da

questo.

Ao final, o contribuinte requer',;

a) que seja impugnada a Deciso n .."....593/92

b) que seja considerada a situaço especial em que se

encontrava arecorrente quando do pedido do LALUR e das DemonstraOes

Financeiras, já que a autuada n'ão se negou a apresentá -los, apenas,

estava impossibilitada de fazC-lo

c) que concordem OS egrégios conselheiros de que nao ha

sentido em se registrar uma obrigação, quando a própria autoridade

tributária reconnece que n'ão haverá pagamento de imposto, q a em -

p F- f.....) s a (.3oz a de 1 s .p (,.,-.(.:) cl c) ti. m rp:-.) s t. ••  d c.) re.)1",d.:.:1.

r4
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Processo n2 10384/003.389/30-47

Recurso n2 104.002

Recorrente: CRUSA - CRUSTACEOS DO BRASIL S/A.

Ac6rdÃo n9 101-85.713

%...,	 C3	 ir-	 C3

Conselheiro jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Segundo o fisco(fls. 03) 	 o contribuinte deixou de

1

constituir a Provisão para Imposto de Renda Sobre o Lucro Infla-

cionário Diferido, ocasionando com referido prnr-Pmdimento uma

despesa inflacionária maior em virtude das quantias abaixo rela-

cionadas, por exercício, resultarem numa diminuição do Lucro Re-

al ".

0 certo é que ao deixar de constituir a provisão, efe- .

tivamente, a recorrente ficou com seu patrim8nio líquido aumen-

tado(indevidamente), gerando despesas indevidas de correção mo-

netaria nos exercícios seguintes.

1
Entretanto, se constituída referida provisão, esta se 	 j

ria atualizada monetariamente(despesa dedutível), gerando varia-

Oes monetárias passivas exatamente no mesmo valor das despesas

de correção monetária do patrim8nio líquido que ficara majorado,

ou se.ja. ocorre uma compensação de valores, não causando reflexo

1no lucro sujeito à tributação.

	

'	 1
Aliás, a própria recorrente cita Acórdão deste Conse

f .1 1
.-	 .

\,,d1
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PROCESSO N9 10384-003.385/90-47	 9
Ac6rdão n9 101-85..713

lho que abordou exatamente caso semelhante.
,

A decisão recorrida deixou de abordar as alega0es da

empresa, tendo em vista a falta de apresentação do Lalur e das I

demonstraOes financeiras. Nesta fase, a recorrente apresenta

cópias xerox de livros fiscais e do lalur, já que, segundo ale-

ga, o documentário ficara indevidamente retido pelo contador(as

certidb'es em xerox anexadas ao processo corroboram tal asserti-
1
,

1va).
1,

O certo é que, independentemente ou não da apresenta- 1

'

ção do documentário, a questão pode ser resolvida, eis que, como

dito anteriormente,. no presente caso, há uma compensação de va-

loreS, não causando reflexo no lucro sujeito à tributação.

Neste sentido, DOU provimento ao recurso.

'-....,.."-------

lb!	
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jezer de Oliveira Candido - 1 ', re_acor.
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